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Fundamentos do Paisagismo 
 

História e Evolução do Paisagismo 

 

 

O paisagismo, enquanto prática de organização estética e funcional do 

espaço exterior, acompanha a história das civilizações humanas desde a 

Antiguidade. Ao longo do tempo, diferentes povos desenvolveram formas 

particulares de manipular a natureza ao seu redor, sempre influenciados por 

fatores culturais, religiosos, climáticos e sociais. A evolução do paisagismo 

reflete não apenas avanços técnicos e estéticos, mas também mudanças nas 

visões de mundo e nas relações entre ser humano e meio ambiente. 

 

1. Paisagismo nas Antigas Civilizações 

Nas primeiras civilizações organizadas, o paisagismo tinha funções que 

extrapolavam a estética, envolvendo simbolismo religioso, poder político e 

controle ambiental. No Antigo Egito, por exemplo, os jardins eram 

planejados em torno de residências e templos, muitas vezes associados ao 

culto aos deuses e à representação do paraíso. Esses jardins eram 

estruturados com simetria rigorosa, tanques de água, palmeiras e plantas 

como a tamareira e o lótus, símbolos de fertilidade e espiritualidade (Rogers, 

2001). 

Na Roma Antiga, o paisagismo foi amplamente influenciado pelos jardins 

helenísticos e evoluiu para formas mais sofisticadas, integrando arquitetura, 

escultura e natureza.  



 

 

Os romanos criaram os hortos, áreas verdes que cercavam as vilas urbanas e 

rurais, com sistemas hidráulicos complexos, pérgulas, fontes, mosaicos e 

áreas de contemplação. Além do prazer estético, os jardins romanos serviam 

como espaços de sociabilidade e contemplação filosófica (Grimal, 1994). 

Já na China Antiga, o paisagismo adquiriu um caráter essencialmente 

espiritual e simbólico. Os jardins chineses, influenciados pelo taoismo e pelo 

confucionismo, buscavam representar em miniatura a harmonia do universo 

natural. Elementos como rochas, água corrente, bambus e pontes eram 

organizados de modo assimétrico, com o objetivo de induzir à meditação e 

ao equilíbrio interior. Esses jardins influenciaram profundamente a estética 

paisagística do Japão, Coreia e Vietnã (Keswick, 2003). 

 

2. Renascimento e Jardins Clássicos Europeus 

Durante o Renascimento, entre os séculos XV e XVI, o paisagismo europeu 

passou por uma profunda transformação, especialmente na Itália, sob o 

impacto das ideias humanistas e da redescoberta da Antiguidade clássica. Os 

jardins renascentistas buscavam refletir ordem, proporção e racionalidade. 

Projetados em patamares, com escadarias, terraços, esculturas e fontes, esses 

espaços eram uma extensão da arquitetura e expressavam o domínio do 

homem sobre a natureza (Hobhouse, 2002). 

No século XVII, com o surgimento dos jardins clássicos franceses, a obra 

de André Le Nôtre, arquiteto dos jardins de Versailles, se tornou um marco. 

Esses jardins priorizavam a simetria axial, grandes alamedas, espelhos 

d'água e a poda geométrica das plantas (topiaria). A intenção era criar uma 

paisagem idealizada e monumental, refletindo o poder absoluto da 

monarquia, especialmente no reinado de Luís XIV (Chadwick, 2004). 



 

 

Em contraste, os jardins ingleses do século XVIII romperam com a rigidez 

clássica e introduziram o paisagismo romântico, mais naturalista e 

inspirado em pinturas bucólicas. Projetistas como Capability Brown criaram 

jardins que imitavam a natureza com lagos sinuosos, bosques, gramados 

amplos e vistas pitorescas. O objetivo era provocar sensações e emoções, 

integrando o ser humano à paisagem de forma sensível e contemplativa 

(Turner, 1986). 

 

3. Paisagismo Moderno e Contemporâneo 

No século XIX, com a Revolução Industrial e o crescimento das cidades, o 

paisagismo passou a ter também uma função social. Surgiram os primeiros 

parques urbanos públicos, como o Hyde Park em Londres e o Central Park 

em Nova York, este último projetado por Frederick Law Olmsted. Os parques 

buscavam oferecer espaços de lazer e higiene para as populações urbanas, 

promovendo bem-estar e contato com a natureza em meio ao caos urbano 

(Jacobs, 2000). 

O paisagismo moderno, no século XX, incorporou os princípios do 

modernismo na arquitetura, buscando formas simples, funcionais e 

integradas ao entorno. Um dos nomes mais relevantes foi Roberto Burle 

Marx, no Brasil, que revolucionou o paisagismo tropical ao valorizar 

espécies nativas, formas orgânicas e a composição artística de cores e 

texturas. Seus projetos integravam arte, ecologia e urbanismo, influenciando 

gerações de profissionais (Silva, 2014). 

Na contemporaneidade, o paisagismo enfrenta desafios ambientais e 

sociais urgentes, como as mudanças climáticas, a perda de biodiversidade e 

a desigualdade urbana.  



 

 

Assim, ganha força o paisagismo sustentável, que privilegia soluções 

ecológicas como jardins de chuva, telhados verdes, captação de água, uso de 

plantas nativas e baixo consumo hídrico. Também cresce o interesse por 

projetos sensoriais, acessíveis e participativos, que promovam inclusão, 

saúde mental e pertencimento comunitário (Thompson, 2012). 

 

Considerações Finais 

A história do paisagismo é marcada pela constante reinvenção dos modos 

como os seres humanos se relacionam com a natureza. Dos jardins 

simbólicos do Egito às intervenções sustentáveis das cidades atuais, o 

paisagismo evolui acompanhando transformações culturais, tecnológicas e 

ambientais. Compreender essa trajetória é fundamental para formar 

profissionais sensíveis às demandas contemporâneas, capazes de projetar 

espaços que conciliem beleza, funcionalidade e responsabilidade ecológica. 
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Influências Culturais e Ambientais no Paisagismo 

 

O paisagismo, enquanto prática que conjuga arte, técnica e meio ambiente, é 

profundamente moldado por fatores culturais e ambientais. Esses elementos 

determinam desde a escolha das espécies vegetais até o estilo estético 

predominante em um jardim ou espaço urbano. A interação entre cultura e 

natureza cria paisagens que não apenas refletem as condições ecológicas 

locais, mas também expressam os valores simbólicos, históricos e sociais de 

uma comunidade. Assim, compreender as influências culturais e ambientais 

no paisagismo é essencial para o planejamento consciente e contextualizado 

de áreas verdes. 

 

1. Dimensão Cultural: Identidade e Simbolismo 

As culturas humanas imprimem valores, crenças e tradições no modo como 

organizam o espaço paisagístico. Em diversas civilizações, os jardins 

serviram como representações do cosmo, locais sagrados, expressões de 

status social ou metáforas filosóficas. 

Na cultura japonesa, por exemplo, o paisagismo está profundamente ligado 

ao zen-budismo e à contemplação da natureza como um caminho para a 

harmonia interior. Jardins secos (kare-sansui), com pedras, areia e musgo, 

representam paisagens em miniatura que evocam introspecção e 

simplicidade. Por outro lado, os jardins islâmicos, como os de Alhambra, na 

Espanha, foram desenhados como oásis fechados, com espelhos d’água, 

sombra e vegetação aromática, simbolizando o paraíso descrito no Alcorão 

(Moynihan, 1980). 



 

 

No Ocidente, o paisagismo renascentista italiano e os jardins clássicos 

franceses refletiam uma visão antropocêntrica e racionalista da natureza. A 

simetria e o controle geométrico sobre a vegetação simbolizavam o poder 

humano sobre o mundo natural, muitas vezes associando o jardim à ordem e 

à civilização frente ao caos do ambiente selvagem (Rogers, 2001). 

A cultura popular também influencia o paisagismo por meio da estética 

regional. No Brasil, por exemplo, o trabalho de Roberto Burle Marx 

incorporou não apenas espécies nativas tropicais, mas também a valorização 

de formas orgânicas, cores vibrantes e a fluidez inspirada na arte moderna 

brasileira, estabelecendo um estilo paisagístico genuinamente nacional 

(Silva, 2014). 

 

2. Fatores Ambientais: Clima, Solo e Biodiversidade 

O ambiente físico impõe condicionantes que moldam diretamente a 

concepção e a viabilidade de projetos paisagísticos. O clima é um dos 

principais fatores determinantes. Regiões tropicais e equatoriais permitem a 

utilização de vegetação exuberante, de crescimento rápido, com grande 

variedade de texturas e cores. Em contraste, regiões áridas requerem técnicas 

específicas de xerojardinagem, que valorizam espécies resistentes à seca, 

como cactos e suculentas, além de coberturas de solo inorgânicas para 

reduzir a evaporação (McHarg, 1992). 

O solo também exerce influência decisiva. Sua composição físico-química, 

profundidade e capacidade de drenagem determinam que espécies podem ser 

cultivadas com sucesso e quais técnicas de preparo e adubação são 

necessárias. Solos arenosos, argilosos ou compactados exigem intervenções 

distintas para garantir a sustentabilidade da vegetação. 



 

 

A biodiversidade local é outro elemento-chave. Projetos paisagísticos 

sustentáveis valorizam o uso de espécies nativas, que apresentam maior 

adaptação ao ambiente e menor exigência de recursos como água e 

fertilizantes. Além disso, promovem a conservação da fauna associada, como 

polinizadores, aves e pequenos mamíferos, favorecendo a formação de 

corredores ecológicos em meio urbano (Thompson, 2012). 

 

3. Integração entre Cultura e Meio Ambiente 

O desafio contemporâneo do paisagismo é promover uma síntese equilibrada 

entre cultura e natureza. Isso significa projetar espaços que respeitem o meio 

ambiente local e, ao mesmo tempo, respondam às necessidades estéticas, 

sociais e funcionais da população. Um exemplo bem-sucedido disso é o uso 

de jardins de chuva em regiões urbanas com alta pluviosidade. Esses 

espaços, além de contribuírem com a drenagem sustentável, podem ser 

desenhados com espécies regionais e organizados de maneira artística, 

valorizando a identidade cultural local (Tress & Tress, 2001). 

Da mesma forma, os telhados verdes e paredes vegetadas incorporam 

soluções técnicas para controle térmico e isolamento acústico, enquanto 

oferecem oportunidades de expressão criativa e aproximação com a natureza 

em contextos de verticalização urbana. 

Projetos paisagísticos que ignoram as particularidades culturais e ambientais 

tendem a fracassar ou a gerar impactos negativos. A introdução de espécies 

exóticas invasoras, por exemplo, pode causar desequilíbrios ecológicos 

graves. Já o uso excessivo de água em regiões áridas, para manter vegetação 

tropical artificial, compromete a sustentabilidade do projeto (Beatley, 2011). 

 

 



 

 

4. Perspectivas Futuras 

Com o avanço das mudanças climáticas e o crescimento das cidades, o 

paisagismo deverá incorporar cada vez mais práticas de resiliência 

ambiental e equidade cultural. Isso implica valorizar saberes tradicionais 

e indígenas sobre uso do espaço, integrar tecnologias verdes e fortalecer o 

diálogo entre urbanismo, ecologia e cultura. 

As inovações tecnológicas, como o uso de sensores para irrigação 

inteligente, modelagem computacional de microclimas e simulações de 

crescimento vegetal, oferecem novas ferramentas para integrar variáveis 

ambientais ao projeto. Contudo, a sensibilidade cultural continuará sendo um 

diferencial na concepção de espaços que promovam bem-estar, 

pertencimento e relação afetiva com o lugar. 

 

Considerações Finais 

As influências culturais e ambientais são fundamentais para a prática 

paisagística. Ignorá-las compromete não apenas a funcionalidade e a 

durabilidade dos projetos, mas também sua relevância simbólica e social. 

Projetar paisagens requer, portanto, sensibilidade ecológica e respeito à 

diversidade cultural. O paisagista contemporâneo deve atuar como um 

mediador entre os saberes do lugar e as exigências ambientais, construindo 

paisagens vivas, sustentáveis e culturalmente significativas. 
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Princípios Básicos do Design Paisagístico 

 

O design paisagístico é uma disciplina que une arte, ecologia e 

funcionalidade, com o objetivo de criar espaços exteriores organizados, 

agradáveis e sustentáveis. A concepção de um projeto paisagístico eficiente 

e esteticamente coerente exige o domínio de certos princípios de 

composição, que guiam a forma como os elementos naturais e construídos 

são organizados no espaço. Entre esses princípios, destacam-se a unidade, a 

escala, o equilíbrio, o ritmo e a harmonia. Complementando essa estrutura 

conceitual, os elementos fundamentais de composição — linha, forma, 

textura e cor — e os estilos de jardim disponíveis oferecem uma base prática 

para o desenvolvimento de projetos diversos, adaptáveis às condições locais 

e aos desejos dos usuários. 

 

1. Princípios de Composição no Paisagismo 

Unidade 

A unidade refere-se à coesão visual do espaço paisagístico, ou seja, à 

percepção de que todas as partes do projeto pertencem a um todo integrado. 

Isso pode ser alcançado por meio da repetição de espécies vegetais, da 

consistência de materiais, ou do uso recorrente de elementos formais como 

curvas ou retas. A unidade evita que o espaço pareça fragmentado ou 

confuso, promovendo uma sensação de continuidade e ordem (Booth, 2012). 

Escala 

A escala está relacionada ao tamanho relativo dos elementos no espaço e à 

proporção entre eles. Ela deve considerar o porte das plantas, a altura de 

muros ou edificações, e a relação entre áreas abertas e áreas construídas. 



 

 

Escalas mal dimensionadas podem comprometer a funcionalidade e o 

conforto do espaço. Um jardim residencial, por exemplo, requer vegetação 

compatível com o tamanho do terreno, evitando espécies de grande porte em 

áreas pequenas (Reid, 2007). 

Equilíbrio 

O equilíbrio pode ser simétrico, quando há uma correspondência formal 

entre os lados do eixo central (muito comum em jardins formais), ou 

assimétrico, quando a estabilidade visual é obtida com elementos de pesos 

visuais diferentes, mas equivalentes. O equilíbrio assimétrico é mais flexível 

e comum em jardins naturais ou informais, permitindo maior liberdade na 

escolha e disposição dos elementos (Rogers, 2001). 

Ritmo 

O ritmo no paisagismo está relacionado à repetição organizada de elementos 

como árvores, canteiros, luminárias ou caminhos. Essa repetição cria uma 

cadência visual que conduz o olhar e define a sequência de experiência do 

espaço. A variação no ritmo — por exemplo, alternando plantas altas e baixas 

— pode criar interesse visual e movimento (Miller, 2015). 

Harmonia 

A harmonia se refere à sensação de concordância entre os elementos. É o 

resultado do uso equilibrado da forma, cor, textura e proporção, com o 

objetivo de criar uma composição agradável. Jardins harmônicos promovem 

tranquilidade e satisfação visual, enquanto ambientes sem harmonia podem 

parecer desorganizados ou desconfortáveis (Thompson & Sorvig, 2018). 

 

 

 



 

 

2. Elementos de Composição: Linha, Forma, Textura e Cor 

Linha 

As linhas são fundamentais para estruturar o espaço paisagístico. Elas podem 

ser retas, transmitindo ordem e formalidade, ou curvas, evocando 

naturalidade e fluidez. As linhas definem caminhos, limites de canteiros, 

muros, cercas e outras bordas visuais. A manipulação consciente das linhas 

contribui para a orientação do olhar e o direcionamento do deslocamento 

(Booth, 2012). 

Forma 

A forma se refere ao contorno tridimensional dos elementos, como árvores, 

arbustos, esculturas e estruturas. Pode ser geométrica, quando regular e 

simétrica, ou orgânica, quando irregular e fluida. A escolha das formas 

influencia a linguagem visual do jardim: formas geométricas são comuns em 

projetos formais, enquanto formas orgânicas dominam projetos informais ou 

naturalistas (Reid, 2007). 

Textura 

A textura diz respeito à percepção tátil e visual da superfície dos elementos 

vegetais e materiais. Pode ser fina (folhas pequenas e delicadas), média ou 

grossa (folhagem densa e larga). A alternância de texturas enriquece a 

composição e gera profundidade. A textura também interfere na percepção 

do espaço — plantas de textura fina tendem a "recuar" visualmente, enquanto 

plantas de textura grossa "avançam" (Miller, 2015). 

 

 

 

 



 

 

Cor 

A cor é um dos elementos mais impactantes do paisagismo. Pode ser usada 

para criar pontos focais, transmitir sensações (calor, frescor, energia), ou 

reforçar a identidade do espaço. Tons quentes (vermelhos, amarelos) 

chamam mais atenção e são ideais para destaques; tons frios (azuis, verdes) 

promovem calma e profundidade. O uso consciente da paleta cromática, 

respeitando a sazonalidade das espécies, é essencial para a composição 

harmônica (Thompson & Sorvig, 2018). 

 

3. Estilos de Jardim 

Formal 

O jardim formal é caracterizado pela simetria, pelo controle geométrico e 

pela organização racional dos elementos. Muito utilizado em palácios e 

espaços institucionais, esse estilo transmite poder, controle e tradição. 

Alamedas retas, canteiros geométricos e plantas podadas rigidamente são 

marcas desse tipo de jardim, com inspiração em modelos franceses e 

italianos (Rogers, 2001). 

Informal 

O jardim informal adota uma abordagem mais naturalista, com caminhos 

sinuosos, vegetação variada e uso de formas orgânicas. Esse estilo simula 

paisagens naturais, promovendo sensação de espontaneidade e acolhimento. 

É muito comum em jardins residenciais, parques e espaços que valorizam o 

contato direto com a natureza (Reid, 2007). 

 

 

 



 

 

Tropical 

O jardim tropical valoriza espécies nativas de regiões úmidas e quentes, 

como helicônias, palmeiras, bananeiras ornamentais e bromélias. Possui 

vegetação densa, exuberante e multicolorida, frequentemente combinada 

com elementos aquáticos e sombreados. A estética é vibrante e expressiva, 

evocando a biodiversidade e o clima das florestas tropicais (Silva, 2014). 

Minimalista 

O jardim minimalista aposta na simplicidade, na redução de elementos e na 

valorização do vazio. As linhas são limpas, as cores neutras e as texturas 

sutis. Muito utilizado em projetos contemporâneos, esse estilo prioriza 

funcionalidade, organização e serenidade, sendo frequentemente associado à 

cultura japonesa e ao design escandinavo (Thompson & Sorvig, 2018). 

 

Considerações Finais 

Os princípios e elementos do design paisagístico não apenas guiam a criação 

de espaços esteticamente agradáveis, mas também promovem a 

funcionalidade, o conforto e a sustentabilidade dos projetos. Conhecer e 

aplicar esses fundamentos permite que o paisagista desenvolva propostas 

coerentes, respeitando o contexto cultural e ambiental de cada local. Além 

disso, a escolha consciente de estilos e composições garante que o espaço 

atenda às expectativas dos usuários e cumpra seu papel social e ecológico. 
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Tipos de Paisagismo 

 

O paisagismo, como disciplina voltada à organização do espaço exterior por 

meio da vegetação e de elementos arquitetônicos, compreende diversas 

aplicações conforme o contexto, a finalidade e o público-alvo. Diferentes 

tipologias de paisagismo se estruturam com base em critérios funcionais, 

estéticos, ambientais e sociais. A identificação dos tipos de paisagismo e suas 

aplicações é fundamental para o planejamento eficaz de espaços que atendam 

tanto às necessidades humanas quanto à preservação ambiental. Neste texto, 

serão explorados os principais tipos de paisagismo, com destaque para suas 

características, objetivos e aplicações práticas. 

 

1. Paisagismo Residencial, Comercial e Urbano 

Paisagismo Residencial 

O paisagismo residencial tem como foco a valorização e funcionalidade de 

áreas externas de moradias, sejam elas casas ou apartamentos. Esse tipo de 

paisagismo busca aliar estética, conforto e praticidade, oferecendo aos 

moradores espaços de convivência, descanso e contemplação. Elementos 

como jardins frontais, quintais, varandas verdes, hortas domésticas e jardins 

verticais são comuns neste contexto. Além de proporcionar bem-estar, o 

paisagismo residencial contribui para o microclima local, controle de poeira, 

drenagem e isolamento térmico (Booth, 2012). 

A personalização é um aspecto central nesse tipo de projeto, uma vez que 

reflete o gosto, estilo de vida e rotinas dos habitantes. A escolha de plantas, 

mobiliário externo e materiais deve considerar a manutenção, o tempo 

disponível dos usuários e o clima local. 



 

 

Paisagismo Comercial 

O paisagismo comercial é aplicado em ambientes de uso coletivo com fins 

econômicos, como lojas, centros comerciais, hotéis, restaurantes e edifícios 

corporativos. Sua função principal é valorizar a imagem institucional do 

empreendimento, promovendo conforto ambiental e atraindo o público-alvo. 

Elementos como entradas arborizadas, espelhos d'água, jardins internos, 

áreas de espera sombreadas e vegetação ornamental são estrategicamente 

posicionados para reforçar a identidade visual do negócio e gerar 

experiências positivas nos usuários (Miller, 2015). 

Esse tipo de paisagismo deve considerar o fluxo de pessoas, a visibilidade 

da marca, o custo de manutenção e a durabilidade dos materiais. 

Frequentemente, o projeto é desenvolvido em parceria com arquitetos, 

designers de interiores e engenheiros civis. 

Paisagismo Urbano 

O paisagismo urbano se refere ao planejamento e intervenção em espaços 

públicos e coletivos das cidades, como praças, parques, avenidas, calçadões 

e áreas institucionais. Seu objetivo é melhorar a qualidade de vida dos 

habitantes urbanos por meio da criação de áreas verdes acessíveis, funcionais 

e ambientalmente sustentáveis. Ele contribui para o equilíbrio ecológico, 

conforto térmico, aumento da permeabilidade do solo, lazer e integração 

social (Thompson & Sorvig, 2018). 

Entre os desafios do paisagismo urbano estão a escassez de espaço, o 

adensamento populacional, o vandalismo e a necessidade de soluções de 

baixo custo e fácil manutenção. A inclusão de árvores, mobiliário urbano, 

iluminação adequada, pisos drenantes e espécies nativas são medidas 

recorrentes nesse tipo de projeto. 

 



 

 

2. Paisagismo Funcional e Estético 

Paisagismo Funcional 

O paisagismo funcional prioriza o desempenho prático dos elementos 

inseridos na paisagem. Seu foco está na solução de problemas técnicos ou 

ambientais, como controle de erosão, drenagem, sombreamento, isolamento 

acústico, barreiras contra ventos, purificação do ar e filtragem da água. São 

comuns em taludes, encostas, margens de rios, áreas de contenção, entre 

outros. Muitas vezes, esse tipo de paisagismo é utilizado em conjunto com 

obras de engenharia, sendo fundamental para a sustentabilidade e a 

segurança de empreendimentos (McHarg, 1992). 

Espécies vegetais de raízes profundas, gramíneas de crescimento rápido, 

sistemas de irrigação automatizados e tecnologias ecológicas são 

frequentemente empregados no paisagismo funcional. 

Paisagismo Estético 

O paisagismo estético, por sua vez, tem como objetivo principal a 

valorização visual do espaço. Preocupa-se com a harmonia das formas, das 

cores, das texturas e com o impacto visual da composição. Elementos 

ornamentais, esculturas, espelhos d’água, topiarias e flores são amplamente 

utilizados. Embora seja tradicionalmente associado à arte dos jardins, o 

paisagismo estético pode ser integrado a funções ambientais e sociais, 

tornando-se também funcional, desde que planejado adequadamente 

(Rogers, 2001). 

É essencial que o paisagismo estético não negligencie fatores como 

manutenção, sazonalidade das plantas e adaptação climática. A busca pela 

beleza deve estar aliada à viabilidade ecológica e econômica do projeto. 

 



 

 

3. Jardins Temáticos 

Jardim Sensorial 

O jardim sensorial é planejado para estimular os cinco sentidos: visão, olfato, 

tato, audição e paladar. Ele é especialmente indicado para escolas, hospitais, 

centros de reabilitação e espaços terapêuticos. Utiliza-se de plantas 

aromáticas, texturas variadas, sons de água e pássaros, cores vibrantes e até 

espécies comestíveis. Também é adaptado para pessoas com deficiências 

visuais ou motoras, com caminhos acessíveis e elementos interativos 

(Thompson, 2012). 

Jardim Terapêutico 

O jardim terapêutico é projetado para proporcionar benefícios à saúde física 

e emocional. Utilizado em hospitais, clínicas, asilos e instituições de longa 

permanência, ele contribui para a redução do estresse, melhora do humor e 

apoio à reabilitação. Caracteriza-se por acessibilidade, segurança, 

tranquilidade e interação com a natureza. O contato com plantas, luz solar, 

sons naturais e atividades de jardinagem são partes essenciais da experiência 

terapêutica (Kaplan & Kaplan, 1989). 

Jardim Japonês 

O jardim japonês é um dos estilos mais tradicionais e simbólicos do 

paisagismo oriental. Ele representa uma miniaturização da natureza, 

buscando o equilíbrio e a contemplação espiritual. É caracterizado por 

elementos como pedras, areia, musgo, lanternas, lagos com carpas e pontes 

de madeira. O espaço é pensado como um percurso meditativo, e cada 

elemento possui significado filosófico ou religioso, sendo projetado para ser 

admirado com calma e introspecção (Keswick, 2003). 

 



 

 

Jardim Árido 

O jardim árido, ou xerojardim, é voltado para regiões com escassez hídrica. 

Utiliza plantas resistentes à seca, como cactáceas, suculentas, agaves e 

gramíneas nativas. O projeto visa a economia de água, o mínimo de 

manutenção e o uso de elementos minerais como cascalhos, pedras e areias 

decorativas. Muito aplicado em áreas semiáridas, também é uma alternativa 

sustentável para espaços urbanos em tempos de crise hídrica (Beatley, 2011). 

 

Considerações Finais 

Os diferentes tipos de paisagismo refletem a diversidade de contextos, 

demandas e valores que permeiam o uso do espaço exterior. Sejam voltados 

à moradia, ao comércio, ao lazer público, à saúde ou à sustentabilidade, todos 

eles compartilham a missão de articular natureza e cultura de forma 

funcional, estética e ética. A escolha do tipo de paisagismo mais adequado 

deve considerar o objetivo do projeto, as condições ambientais locais e o 

perfil dos usuários, sempre buscando equilíbrio entre beleza, utilidade e 

conservação ambiental. 
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